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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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O GARANTISMO CONSTITUCIONAL E OS 
FRAGMENTOS DA INQUISITORIEDADE NO 

SISTEMA ACUSATÓRIO

Franciney Colares de Oliveira

Idalécio Silva de Lima

Marcos Andrades Melgueiro

Davi Gentil de Oliviera

RESUMO: Tem como objetivo trazer a luz 
do direito as influências das características 
inquisitoriais ainda contida no ordenamento 
jurídico brasileiro. O texto trazido no corpo 
da presente pesquisa versará primeiramente 
sobre a origem histórica alguns conceitos 
no que tange ao princípio do contraditório e 
ampla defesa frente a algumas imposições 
legislativas inquisitórias contidas no sistema 
acusatório usado no Brasil. Assim o presente 
artigo científico tratar da inquisitoriedade no 
processo penal brasileiro, demonstrando os 
eixos controvertidos de sua utilização bem 
como explanar acerca da teoria da prova, 
que ainda se constitui de laços marcantes do 
sistema inquisitório. Nisto, será utilizada a 
metodologia bibliográfica com o objetivo de 
coletar doutrinas, legislações, periódicos e 
jurisprudências, para trazer a esta pesquisa 
aprofundamento teórico e qualitativo.
PALAVRAS-CHAVE: Princípios, Sistema 

acusatório, inqusitoriedade, Direito Penal.

ABSTRACT: Its objective is to bring to 
light the influences of the inquisitorial 
characteristics still contained in the Brazilian 
legal system. The text brought in the body of 
this research will first deal with the historical 
origin of some concepts regarding the 
principle of contradictory and broad defense 
against some inquisitorial legislative 
impositions contained in the accusatory 
system used in Brazil. Thus, the present 
scientific article deals with inquisitoriality 
in the Brazilian criminal procedure, 
demonstrating the controversial axes of its 
use as well as explaining about the theory 
of evidence, which still constitutes striking 
ties of the inquisitorial system. In this, the 
bibliographic methodology will be used 
with the objective of collecting doctrines, 
legislation, periodicals and jurisprudence, to 
bring theoretical and qualitative depth to this 
research.
KEYWORDS: Principles, accusatory 
system, inquisitorship, Criminal Law.

INTRODUÇÃO 
Há vários anos refletimos sobre 

a separação das partes relevantes do 
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órgão Jurisdição, em relação à estrutura de cobrança de nossos processos criminais. 
Na verdade, no descompasso entre as normas constitucionais (hoje até envolvendo até 
mesmo legislação constitucional) e as atividades cotidianas dos tribunais. 

Nos últimos anos, com a deterioração da legitimidade do direito processual penal, 
com a através de uma colaboração premiada, neste delicado no campo jurídico, vimos uma 
aceleração da admissibilidade por violação de certas regras sistema de acusação. 

Neste breve artigo, nossa intenção é colher alguns fragmentos de jurisprudência, 
disse predominante, se não declarado religioso, naturalmente também descreve a 
mencionada separação. Embora qualquer mudança de direção seja impossível no futuro 
próximo para o fortalecimento do sistema de acusação, pelo menos a advocacia está 
vigilante. 

Destarte, a pesquisa terá como objetivo geral demonstrar que o Ius Puniendi do 
Estado em sentido amplo mostra-se falho no que diz respeito ao Sistema acusatório 
presente, com fragmentos constatados no sistema inquisitorial ainda predominante. 

Assim sendo, no que diz respeito aos objetivos específico da presente pesquisa 
científica, serão: demonstrar que no Processo Penal Brasileiro ainda se constata a 
utilização do sistema Inquisitivo, analisar as decisões judiciais que se albergam no sistema 
inquisitorial, bem como perquirir o papel da audiência de Custódia como fator relevante 
para a ampla defesa e o contraditório. 

Diante este cenário e somado a revolução no caminho da liberdade cidadã e de um 
Estado mais garantista para com seu povo já apontado por diversos países já se mostravam. 
Ademais as garantias previstas na Constituição Federal visam assegurar a sociedade de 
seus direitos mais genuínos, tais como o de liberdade de expressão, locomoção, à vida, 
ao devido processo legal, visando no direito penal, um julgamento mais justo, equivalente 
e humanitário. 

Por fim, o presente trabalho irá buscar responder quanto ao sistema acusatório 
adotando-se atualmente, qual embasamento para utilização da inquisitoriedade em 
algumas fases procedimentais? E indagar se o direito de defesa presente na Constituição 
não tem o condão de afastar o sistema inquisitorial do Processo Penal e das leis esparsas.

Daí a relevância do presente trabalho científico, na exposição de a origem 
e importância do garantismo constitucional no ordenamento jurídico penal, frente a 
inquisitóriedade imposta no ordenamento jurídico brasileiro, na regência dos princípios do 
Devido Processo Legal, In Dúbio Pro Réu, contraditório entre outros.

O GARANTISMO CONSTITUCIONAL E OS FRAGMENTOS DA 
INQUISITORIEDADE NO SISTEMA ACUSATÓRIO

Das Lutas dos Direitos Humanos ao Garantismo Constitucional
Inicialmente é possível dizer que dos direitos humanos fundamentais tiveram origem 
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em meio a evolução da sociedade humana, diante as mutações de comportamentos, 
costumes, ideais, etc. Passado tempos obscuros de suspenção de direitos, durante o golpe 
militar, teve-se início à elaboração da Constituição Federal de 1988, onde fato segundo 
HERMÍNIO (2020), entende que houve o marco inicial do movimento garantista.

No entendimento de SCHIMITT (1996, p. 105):

“(…) os direitos fundamentais em sentido próprio são, essencialmente direitos 
ao homem individual, livre e, por certo, direito que ele tem frente ao Estado, 
decorrendo o caráter absoluto da pretensão, cujo o exercício não depende de 
previsão em legislação infraconstitucional, cercando-se o direito de diversas 
garantias com força constitucional, objetivando-se sua imutabilidade jurídica 
e política”.

Para LOBATO (1998, p. 145), as constituições têm como propósitos a normatização 
de direitos de cunho a resguardar ao cidadão, seus “direitos inerentes à natureza do homem 
e à sua finalidade no mundo”, assim como garantir estes direitos sob a forma individual e 
coletiva nas mais diversas searas do direito. Deste modo, o autor supracitado defende 
ainda que a “constitucionalização dos direitos do homem” tem caráter garantista, trata-se 
de direitos positivados e protegidos.

Temos, assim, a Constituição como um conjunto de princípios e regras 
destinadas à realização do Direito que, como sistema aberto, apreende o 
infinito de possibilidades do mundo real, funcionando como verdadeiro filtro. 
Os princípios agem como espécies de canaletes de comunicação entre o 
sistema de valores e o sistema jurídico. Por isso mesmo, não comportam 
enumeração taxativa, embora realçados alguns e normalmente identificados: 
princípio do estado de direito, princípio da liberdade, princípio da igualdade 
e, ainda, os princípios da razoabilidade e da dignidade da pessoa humana 
(ALVES, 2003p. 05)

Segundo VELLOSO (1989, p. 01) “a jurisdição constitucional abrange o controle da 
constitucionalidade dos atos normativos e compreende também a jurisdição constitucional 
das liberdades”. Assim para o presente autor, quando tratamos da seara material do Direito 
Constitucional, temos que ter a diligência de que na Letra Maior de 1988, muito além de 
traçar limites, garantias e deveres para sociedade e Estado, visa também como forma de 
defesa cidadã as ações de controle de constitucionalidade. Estas baseadas em princípios 
como da Autotutela, Liberdade, Devido Processo Legal entre demais.

Os princípios, além de condensarem valores, dão unidade ao sistema jurídico 
e condicionam o trabalho interpretativo. A tradição jurídico-cristã sempre 
aceitou a identificação de princípios no ordenamento jurídico, mas somente 
no pós-positivismo foram eles abrigados pela Lei Maior, como síntese dos 
valores ideológicos, trazendo harmonia ao sistema. (ALVES, 2003, p. 04)

De maneira similar Prudêncio 2010, trata em seu estudo sobre a Constituição 
Federal de forma que esta vise a validação das garantias do avanço legal e processual da 
sociedade. Para não retroagir a épocas de escuridão e insegurança, a Carta Maior, veio 
atrelada ao Pacto de São José da Costa Rica - origem dos direitos humanos fundamentais 
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-, na observação de garantias de forma à assegurar de forma inviolável alguns destes 
avanços, na norma chamados de cláusulas pétreas.

A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 traz 
consigo as chamadas cláusulas pétreas que limitam materialmente o poder de 
reforma da constituição de um Estado. São elas: a forma federativa de Estado; 
o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; e os 
direitos e garantias constitucionais. (SAMPAIO, 2020, p. 14)

Apesar de atualmente o estudo dos direitos fundamentais contidos na CF/88 possuir 
algumas classificações doutrinarias, tais como: Direitos Fundamentais Originários e 
Derivados, Direitos Fundamentais de Primeira, Segunda e Terceira geração. Classificações 
que tem como objetivo assegurar seu cumprimento de acordo com a historicidade, 
financeiramente e politicamente, Preudente e Berbardo (2020).

Nessa versão ampliada, a garantia passa a se configurar como a outra 
face do constitucionalismo, pois dele depende sua eficácia: todos os 
direitos fundamentais constitucionalmente instituídos exigem leis de ação 
que introduzam garantias relativas, ou seja, proibições e obrigações a 
elas correspondentes. Assim, a democracia constitucional, em suas várias 
dimensões e níveis, passa a se configurar como uma construção jurídica 
inteiramente composta por garantias e instituições de garantia. Todos os 
direitos fundamentais consagrados constitucionalmente requerem leis de 
ação que introduzam as garantias relativas, ou seja, as proibições e as 
obrigações correspondentes. (FERRAJOLI, 2009, P. 02)

Ainda referente ao garantismo constitucional inserido no ordenamento jurídico 
brasileiro trazido por meio da Constituição Federal, “destaca-se a exigência duma postura 
cautelosa e intervencionista do Estado para tutelar os Direitos sociais, uma vez que a 
Constituição Cidadã impõe de certa forma este caráter para a construção de uma justiça 
social” (HERMÍNIO, 2020, p. 72)

Por derradeiro, o que se pretende demonstrar é o quão sutil e delicado se 
apresenta o problema do garantismo nas decisões judiciais. As decisões 
calcadas são, sempre, muito bem construídas. Porém, e aqui reside toda 
a crítica, a fundamentação nem sempre satisfaz, porque ainda segue 
acreditando na fatalidade e no fantasma da discricionariedade. (PINHO, 
2018, p. 44)

Por fim, a proposta destacada acima, a fim de garantir uma maior aproximação 
os problemas encontrados na lei e na ação estatal e na realidade estão em cumprir a 
Constituição da República de 1988 e demais diplomas internalizar e impor questões de 
direitos humanos ao país, obrigação de agir em conformidade. 

Quanto ao alcance do texto constitucional, deve-se destacar, a supremacia do 
texto constitucional no ordenamento jurídico brasileiro, impõe o reconhecimento de que a 
constituição está acima da norma, as que são inconstitucionais também violam os poderes 
previstos na Constituição. Procure segurança desde a primazia da eficácia da constituição 
no ordenamento jurídico, todas as funções do Estado têm relevante e deve agir de acordo 
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com sua garantia (PRUDENTE e BERNARDO, 2018)

Por meio de qualquer decisão judicial, é possível concluir que o judiciário 
brasileiro faz pouco, ou quase nenhum uso dos princípios reportados 
para declaração de inconstitucionalidade das regras que os contrapõem, 
descriminalizar comportamentos. Aumenta, por isso, a importância de uma 
classificação constitucional e de uma definição dos princípios penais com 
seus desdobramentos e interligações [...]. (LIMA, 2017, p. 27)

Malgrado para Prudêncio (2010), com o advento da garantia dos princípios 
constitucionais penais tais como presunção de inocência, devido processo legal, 
contraditório e ampla defesa, vieram revolucionar o processualismo penal brasileiro, assim, 
desta maneira entregando aos cidadãos mais segurança em um Estado mais isonômico e 
justo.

Segundo Alves 2003 (p. 03) em seu estudo intitulado de Garantias Constitucionais e 
o Processo Penal, a referida autora descreve que apesar de os princípios não constituírem 
normas com força imperativa de lei, estes visam a balizar as mesmas a vista de trazer uma 
ponderação no caso concreto.

“O  direito Constitucional realiza-se, verdadeiramente, na transformação 
dos princípios constitucionais, dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil e dos direitos fundamentais em verdadeiros dados 
inscritos em nossa realidade existencial”. (CLÉVE, 2006, p. 01)

Em contraponto Feldens (2018) assegura a relevância do garantismo constitucional 
penal quanto este vem a reforçar o poder estatal, não somente no poder detido neste, mas 
por meio do qual ao Estado é imposto para com o povo. De modo á exercer a proteção 
“De modo especial, os valores da dignidade da pessoa humana, liberdade e igualdade dos 
homens encontram suas raízes na filosofia clássica, especialmente na greco-romana, e no 
pensamento cristão” (SARLET, 2017, p. 42).

O Direito Processual Penal, num Estado Democrático de Direito, deve pautar-
se pela aplicação efetiva dos princípios delineados pela Constituição Federal, 
de cunho nitidamente garantista. Nenhuma regra processual pode está em 
desacordo com a Letra Maior. (PRUDÊNCIO, 2010, p. 300)

Desta maneira na ausência de uma norma plenamente capaz de tratar o caso 
concreto a utilização da fonte principiológica se faz eficaz nos decisórios dos tribunais. 
Lobato (1998) afirma ainda que “a necessidade da aplicação da garantia de aplicação 
imediata das normas definidoras de direitos constitucionais tem razões históricas”, onde 
pudemos assistir as garantias individuais do povo serem reveladas ao compasso dos 
avanços da civilização.

Principais Pontos Garantistas Pleiteados na Seara Penalista
Em princípio cabe o registro de que o garantismo constitucional tratado neste estudo, 

é tema demasiadamente extenso e multidisciplinar, para tanto, aqui traremos sobre seu 
alicerce principiológico em três pontos principais, no que se refere a temática em comento, 
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sendo estes o devido processo legal, a legalidade das provas no que diz respeito à fase 
processual e a presunção de inocência do réu, que segundo Oliveira, Soares e Mendes 
(2020) se trata do princípio base da seara garantista. 

O garantismo penal tem a função precípua de orientar a construção de um 
Estado Democrático de Direito, que tenha um modelo normativo condizente 
com os seus anseios, primando pela democracia material e não meramente 
formal. Assim, ter-se-á um modelo que garanta os direitos e garantias judiciais 
a todos os cidadãos, independentemente de seus atos ou representação 
social. (FIGUEIRÊDO, 2016 apud SAMPAIO e FIGUEIRÊDO, 2020, P. 14)

Para VELOSO (2018), o endurecimento das leis, a gravidade das penas e o rigor das 
ações de coerção do Estado frente ao combate das ações criminosas, em nada garantem 
a segurança e bem estar das pessoas de bem. Outrossim, para as autoras supracitadas, 
a imposição dos limites acima tratados tão somente funciona como ações posteriores e 
remediadoras. 

Malgrado também não garante, na medida da relação desproporcional entre réu 
Estado, que a justiça de fato seja feita, mesmo sendo a de direita brilhantemente realizada. 
Outrossim, também defende PRUDÊNCIO (2021, p. 298) onde diz que a “análise dos direitos 
e garantias fundamentais do réu no processo será feita pela ótica do devido processo legal, 
figura do art. 5º da CF/ 88, como garantia fundamental”.

É inequívoco que o processo de modernização do direito penal somente teve 
início com o Iluminismo, a partir das contribuições de Bentham (Inglaterra), 
Montesquieu e Voltaire (França), Hommel e Feuerbach (Alemanha), Beccaria, 
Filangieri e Pagano (Itália). Houve preocupação com a racionalização 
na aplicação das penas, combatendo-se o reinante arbítrio judiciário. A 
inspiração contratualista voltava-se ao banimento do terrorismo punitivo, 
uma vez que cada cidadão teria renunciado a uma porção de liberdade para 
delegar ao Estado a tarefa de punir, nos limites da necessária defesa social. 
A pena ganha um contorno de utilidade, destinada a prevenir delitos e não 
simplesmente castigar. (NUCCI, 2020, p. 86) 

A vista que os direitos humanos fundamentais têm por objetivo proteger os bens 
mais vulneráveis e preciosos do ordenamento jurídico, tais garantias visam resguardar o 
mínimo necessário para a consideração de uma certa dignidade humana. Outrossim, é 
possível dizer que se deve defender o caput do art. 5º da nossa Carta Magna, onde diz o 
Brasil ser um país onde todos são iguais perante a lei. 

E assim sendo, o garantismo prega o tratamento igualitário na medida da 
possibilidade do caso concreto, à vista de garantir à vítima e ao réu um tratamento digno, 
um processo hábil e uma justiça eficaz (SAMPAIO e FIGUEIREDO, 2020).

O modelo garantista é fundado pelos princípios da legalidade estrita, 
materialidade e lesividade dos delitos, responsabilidade pessoal, contraditório 
e presunção de inocência. Tais princípios, em conjunto, formam um sistema 
coerente e unitário. Essa unidade depende do fato de os vários princípios 
garantistas se configurarem em um esquema epistemológico de identificação 
do desvio Tal esquema está orientado a assegurar um grau  máximo de 
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racionalidade e confiabilidade do juízo, além de limitar o poder punitivo e 
tutelar a pessoa contra arbitrariedades (CONSTANZA E CONSTANZA, 2020, 
p. 59)

Para PINHO (2011), é imperioso destacar que junto ao início do movimento garantista 
os legalistas tiveram algumas dificuldades na determinação do liame diferencial dentre a 
moral e a justiça, assim, fazendo-se necessário a elaboração de uma linha de pensamento 
cognitivo, que adiante fora chamado de hermenêutica, para que possa ser futuramente ser 
utilizado como precedentes em casos concretos posteriores.  Nessa linha de pensamento, 
ressalva-se: “De modo especial, os valores da dignidade da pessoa humana, liberdade 
e igualdade dos homens encontram suas raízes na filosofia clássica, especialmente na 
greco-romana, e no pensamento cristão” (SARLET, 2017, p. 42).

“Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, 
as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas 
constitucionais ou legais. 

§ 1o São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando 
não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outras, ou quando as 
derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das primeiras. 

§ 2o Considera-se fonte independente aquela que por si só, seguindo os 
trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal, 
seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova.

§ 3o Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada 
inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado às partes 
acompanhar o incidente. 

No mesmo intento, Sampaio e Figueiredo (2020) defendem que a hermenêutica 
veio a bailar no mundo jurídico com finalidade transformadora de indicar que ademais da 
importância na obtenção do resultado, temos que ter a observância que os meios utilizados 
e necessários se tornam de maior que o próprio resultado. 

O Sistema Acusatório Na Constituição Federal De 1988
O sistema inquisitorial foi concebido através do Direito Canônico, em meados do 

século XIII e disseminado pela Europa com meandros de sua utilização até o século XVII. 
Em suma, muito observado nos sistemas autoritários, o referido sistema se coadunava com 
os ideais dos regimes que lhe davam prática: uma figura injusta que julgava. E nas palavras 
de Goldschmidt “a estrutura do processo penal de um país funciona como um termômetro 
dos elementos democráticos ou autoritários de sua Constituição” (apud LOPES JR. 2021, 
p. 35). Tratava-se, pois, de um ator do processo a qual cabiam todas as funções: investigar, 
acusar e julgar. 

Nas lições de Aury Lopes Jr,

É da essência do sistema inquisitório a aglutinação de funções na mão do 
juiz e atribuição de poderes instrutórios ao julgador, senhor soberano do 
processo. Portanto, não há uma estrutura dialética e tampouco contraditória. 
Não existe imparcialidade, pois uma mesma pessoa (juiz-ator) busca a prova 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art157
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(iniciativa e gestão) e decide a partir da prova que ela mesma produziu.

Segundo Renato Brasileiro (2020, p 40), “essa concentração de poderes nas mãos 
do juiz, compromete, invariavelmente, sua imparcialidade”. Como se extrai das lições do 
autor, sem dúvidas, há uma ligação direta, de forma psicológica, ao julgamento, já que o 
preferido da decisão necessariamente já estará, antes mesmo de apresentada a defesa, 
contaminado pela imparcialidade de suas convicções na fase pré-processual. 

Bem verdade que o julgador não é um ser-humano alheio ao mundo. É, portanto, um 
particular, do povo, que, submetido às provas da Magistratura, com todas as suas nuances, 
exerce a função pública do Estado-juiz, aplicando a jurisdição. E precipuamente, o julgador 
deve ser ater aos autos e às fontes da lei, o que exige, e suplicam as partes, que aquele 
esteja equidistante e inepto qualquer que seja o resultado do julgamento. 

Nesse esteio, de início à ação penal, no referido sistema, cabia ao Magistrado a 
produção de provas ex officio, podendo determinar a forma que lhe interessasse na colheita.

Como ensina brasileiro (2020, p. 43), 

No sistema inquisitorial, o acusado é mero objeto do processo, não sendo 
considerado sujeito de direitos. Na busca da verdade material, admitia-se que 
o acusado fosse torturado para que uma confissão fosse obtida. O processo 
inquisitivo era, em regra, escrito e sigiloso, mas essas formas não lhe eram 
essenciais. Pode se conceber o processo inquisitivo com as formas orais e 
públicas.

Aos poucos, como já dito alhures, o sistema puramente inquisitorial foi sendo 
escanteado, em que pese em alguns países tenham-no adotado até meados do século 
XVIII. Tal alijamento do sistema inquisitorial deu-se pela lógica comum na ilusão de se 
acreditar na eficácia em um procedimento que concentrava atividades e funções diretamente 
antagônicas. 

Perpassando o acontecimento de diversos eventos marcantes, chegamos à 
Constituição Federal de 1988, que veio a romper os indícios ditatoriais que se afloravam 
até a sua promulgação. 

Enquanto o código penal e processo penal, anteriores à Carta Maior, transpareciam 
frisar e se preocupar acerca da culpa do agente, o Constituinte de 88 buscou caminho 
inverso, assegurando diversas garantias e direitos aos acusados, que serviu de inspiração 
para a modificação dos diplomas penais ao decorrer dos tempos. Nas lições de Pacelli:

A mudança foi radical. A nova ordem passou a exigir que o processo não 
fosse mais conduzido, prioritariamente, como mero veículo de aplicação da 
lei penal, mas, além e mais que isso, que se transformasse em um instrumento 
de garantia do indivíduo em face do Estado. O devido processo penal 
constitucional busca, então, realizar uma Justiça Penal submetida à exigência 
de igualdade efetiva entre os litigantes. O processo justo deve atentar, 
sempre, para a desigualdade material que normalmente ocorre no curso de 
toda persecução penal, em que o Estado ocupa posição de proeminência, 
respondendo pelas funções investigatórias e acusatórias, como regra, e pela 
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atuação da jurisdição, sobre a qual exerce o monopólio.

É, pois, uma construção justa de um procedimento processual, principalmente 
penal, que seja erigido sob a tutela do contraditório e da ampla defesa, a ser julgado por 
um juiz natural, sem a possibilidade de ser instituído um tribunal de exceção, cuja decisão 
do julgador seja devidamente motivada, a fim de atender aos preceitos do acusado ou 
apenado ter ciência das razões de decidir, assim como possibilitar às partes, seja ao órgão 
acusatório ou à defesa, recorrer naquilo que se resignarem. 

Aury Lopes Jr. Nos ensina que: 

O estudo dos sistemas processuais penais na atualidade tem que ser visto 
com o “olhar da complexidade” e não mais com o “olhar da Idade Média”. 
Significa dizer que a configuração do “sistema processual” deve atentar para 
a garantia da “imparcialidade do julgador”, a eficácia do contraditório e das 
demais regras do devido.

Não outra seria a conduta esperada do Constituinte de 1988, que adveio a consagrar 
e estampar definitivamente no texto de maior normatividade, a função díspar do órgão 
acusatório, como um capítulo dedicado à figura do Ministério Público, que atua como titular 
da ação penal, nos ditames da lex mater. 

Consabido que a lei 13.964, de 2019, alcunhada de “pacote anticrime” trouxe, 
mesmo que timidamente, algumas mudanças à sistemática adotada no processo penal 
pátrio. Segundo Aury Lopes Jr., o diploma penal processual brasileiro era neoinquisitório, 
discordando o autor da corrente majoritária da doutrina que o classifica como um sistema 
misto. 

Isto porque, segundo o mesmo autor, não basta classificar a dicotomia tripartite entre 
inquisitório, acusatório ou misto sob uma ótica generalista. É prudente e indispensável 
perpassar no núcleo do objetivo do legislador. Dado que, e.g., a gerência dos conteúdos 
probantes estava ligada à vontade do próprio julgador. 

E pontua o autor:

Finalmente o cenário mudou e nossas críticas (junto com Jacinto Nelson de 
Miranda Coutinho, Geraldo Prado, Alexandre Morais da Rosa, e tantos outros 
excelentes processualistas que criticavam a estrutura inquisitória brasileira) 
foram ouvidas. Compreenderam que a Constituição de 1988 define um 
processo penal acusatório, fundando no contraditório, na ampla defesa, na 
imparcialidade do juiz e nas demais regras do devido processo penal.

Nesse diapasão, a modificação legislativa do processo penal representa certa 
evolução com vistas a expurgar o juiz-inquisidor, que, antes da mudança, tinha como 
faculdade a produção da prova de ofício, característica concreta do sistema inquisitorial. E 
sobre Provas no processo penal, nos ensina Tourinho Filho:

O objetivo ou finalidade da prova é formar a convicção do juiz sobre os 
elementos necessários para a decisão da causa. Para julgar o litígio, precisa 
o Juiz ficar conhecendo a existência do fato sobre qual versa a lide. Pois bem: 
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a finalidade da prova é tornar aquele fato conhecido do juiz, convencendo-o 
da sua existência. As partes, com as provas produzidas, procuram convencer 
o Juiz de que os fatos existiam, ou não, ou, então de que ocorreram dessa o 
daquela maneira. 

É esperado, pois, que consagrado na Lei Maior, sejam adotados doravante em uma 
nova proposição do Código de Processo Penal ou nas leis que o modificam, a solidificação 
da mantença do julgador como mero espectador, não mais como uma figura atuante de 
ofício. Nesse esteio, até mesmo o desazo das partes produzirem provas deve ser suportado 
pelo julgador. 

Isto porque, nas lições de Aury Lopes Jr.

[..] é importante combater outra fraude: juiz produzindo prova de ofício a título 
de “ajudar a defesa”. Em um processo acusatório existe um preço a ser pago: 
o juiz deve conformar-se com a atividade probatória incompleta das partes. 
Não se lhe autoriza a descer para a arena das partes e produzir (de ofício) 
provas nem para colaborar com a acusação e nem para auxiliar a defesa. Ele 
não pode é “descer” na estrutura dialética, nem para um lado e nem para o 
outro.

À luz do exposto, em que pese as críticas ao garantismo processual, que suportada 
pela esmagadora maioria da doutrina, calhar frisar, que não se trata de concretizar um 
procedimento que vise atrasar a “justiça”. É, na verdade, concedendo às partes a sua 
paridade no processo, garantindo um juiz natural que se convença através dos elementos 
juntados aos autos, que poderíamos primar pela efetividade de um julgamento justo. 

Consoante nos ensina Pacelli, 

[..] o órgão estatal responsável pela acusação, o Ministério Público, passou a 
ser, com a Constituição de 1988, uma instituição independente, estruturado 
em carreira, com ingresso mediante concurso público, sendo-lhe incumbida 
a defesa da ordem jurídica, e não dos interesses exclusivos da função 
acusatória. Nesse sentido, o Ministério Público, e não só o Poder Judiciário, 
deve atuar com imparcialidade, reduzindo-se a sua caracterização conceitual 
de parte ao campo específico da técnica processual.

Assim, um sistema processual justo não significa que haja preferência estatal. À figura 
do Estado, cabe ter interesse em qualquer dos cenários: na punição do agente culpado, 
assim como na absolvição do inocente. É, portanto, primazia que o processo siga seu curso 
com a ampla possibilidade de as partes terem o mesmo tratamento, seja acusação, seja 
defesa, para que, ao final, o julgador decida com base em todo o iter processual.

CONCLUSÃO  
Por tudo que foi dito, a Constituição Federal como a baliza de toda legislação 

brasileira, o Direito Penal não poderia fugir a esta roupagem, de modo a ter sua finalidade 
a qual seja proteger os bens mais preciosas e vulneráveis do ordenamento jurídico, tais 
como a vida e a liberdade.  Deste modo, ficou evidenciado no decorrer do presente trabalho 
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científico que ademais de ser explicita a importância do poder coercitivo do Estado por meio 
do Direito Penal, de fato este apenas serve como instrumento de remediar as condutas 
imprudentes e ilegais. Inicialmente não buscando direitos do infrator. 

Com a inauguração da Carta Maior, e suas devidas implicações nas legislações 
até então vigente, o garantismo isonômico veio a efetivar o cumprimento das garantias 
fundamentais levantadas na Declaração dos Direitos do Homem assim incorporada em 
nosso texto constitucional. 

Por fim, foi tratado alguns instrumentos para busca destas garantias constitucionais 
na seara penal, tais como, o cumprimento dos princípios do devido processo legal, do 
contraditório, do in dúbio pró réu, assim como o basilar princípio da dignidade da pessoa 
humana. Assim como, instrumento trazido na própria Constituição como o controle de 
constitucionalidade que atualmente figura garantidor dos direitos fundamentais.
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